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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAQUEL SIQUEIRA TORRES
OUTRO NOME : RAQUEL SIQUEIRA TORRES DE FREITAS
ADVOGADOS : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA - SP271759

AMANDA NUNES MANOEL - SP407510
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. REAFIRMAÇÃO DE TESE JURÍDICA. TEMA REPETITIVO 692. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. INOVAÇÃO 
RECURSAL VEDADA. INSATISFAÇÃO COM O JULGADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. NEGATIVA DE 
PROVIMENTO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, tendo em vista que não se apresentaram argumentos 
capazes de desconstituir os fundamentos da decisão monocrática, permanecendo incólume o 
entendimento nela firmado.
2. A decisão monocrática analisou de forma integral e fundamentada a controvérsia, não se 
configurando a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 3. A invocação de argumentos 
inéditos, sob o manto de alegada omissão, contradição, obscuridade ou erro material, revela mero 
inconformismo com o resultado do julgado.
4. No julgamento do Recurso Especial nº 1.401.560/MT, sob a sistemática dos Recursos 
Repetitivos, Tema 692, e no julgamento da Petição nº 12.482/DF, reafirmou-se a tese de que a 
reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os 
valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, podendo a restituição ser 
realizada por meio de desconto que não exceda 30% do valor de eventual benefício ainda em 
pagamento.
5. A mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja a interposição de Embargos de 
Declaração, Recurso destinado exclusivamente a sanar vícios previstos no art. 1.022 do 
CPC/2015.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2.045.177 - SP (2022/0401082-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAQUEL SIQUEIRA TORRES 
OUTRO NOME : RAQUEL SIQUEIRA TORRES DE FREITAS 
ADVOGADOS : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA  - SP271759 
   AMANDA NUNES MANOEL  - SP407510 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):           

Trata-se de Agravo Interno contra decisão de minha lavra que não conheceu de 

Embargos de Declaração em Recurso Especial.

A agravante sustenta que a decisão monocrática, que concedeu 

provimento parcial ao Recurso Especial em face da decisão que determinou a não 

devolução dos valores percebidos em razão de antecipação de tutela referente a 

auxílio-doença, apresenta uma obscuridade no que concerne ao modo pelo qual se 

dará a restituição desses valores. Aduz que, ao opor Embargos de Declaração, não 

teve a intenção de introduzir argumentos novos na lide, mas sim de buscar 

esclarecimentos acerca dessa questão específica abordada na decisão.

A agravante argui: "Não  obstante  a  obscuridade  suscitada  em  

Embargos  de  declaração e que merece ser solucionada através do presente Agravo 

Internos, reside no fato de que quando proposta a revisão da Súmula 692, houve 

questão de ordem que foi analisada onde se chegou a seguinte tese para nova 

redação da súmula: '(...) A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final 

obriga o autor da ação  a  devolver  os  valores  dos  benefícios  previdenciários  ou  

assistenciais  recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não 

exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe 

estiver sendo pago'. (Pet 12.482/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 

24/5/2022)".

Sem contrarrazões (certidão, fl.192, e-STJ).
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2.045.177 - SP (2022/0401082-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAQUEL SIQUEIRA TORRES 
OUTRO NOME : RAQUEL SIQUEIRA TORRES DE FREITAS 
ADVOGADOS : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA  - SP271759 
   AMANDA NUNES MANOEL  - SP407510 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REAFIRMAÇÃO DE TESE 
JURÍDICA. TEMA REPETITIVO 692. DEVOLUÇÃO DE VALORES DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS 
APTOS A INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. INOVAÇÃO 
RECURSAL VEDADA. INSATISFAÇÃO COM O JULGADO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 
ERRO MATERIAL. NEGATIVA DE PROVIMENTO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, tendo em vista que não se 
apresentaram argumentos capazes de desconstituir os fundamentos da decisão 
monocrática, permanecendo incólume o entendimento nela firmado.
2. A decisão monocrática analisou de forma integral e fundamentada a 
controvérsia, não se configurando a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 
3. A invocação de argumentos inéditos, sob o manto de alegada omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material, revela mero inconformismo com o 
resultado do julgado.
4. No julgamento do Recurso Especial nº 1.401.560/MT, sob a sistemática dos 
Recursos Repetitivos, Tema 692, e no julgamento da Petição nº 12.482/DF, 
reafirmou-se a tese de que a reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela 
final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários 
ou assistenciais recebidos, podendo a restituição ser realizada por meio de 
desconto que não exceda 30% do valor de eventual benefício ainda em 
pagamento.
5. A mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja a interposição de 
Embargos de Declaração, Recurso destinado exclusivamente a sanar vícios 
previstos no art. 1.022 do CPC/2015.
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 
Os autos foram recebidos na secretaria do Gabinete em 24.10.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 

1.022 do Código de Processo Civil de 2015 uma vez que a decisão monocrática 

analisou integralmente a lide e solucionou, de maneira fundamentada, a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto 

com o resultado do julgado, que foi contrário aos interesses da agravante.

No julgamento do Recurso Especial nº 1.401.560/MT, apreciado sob a 

égide da sistemática dos Recursos Repetitivos, correspondente ao Tema 692, e 

utilizado como fundamento para a prolação da decisão monocrática agravada, não se 

abordou a questão concernente à possibilidade de desconto, no percentual do 

benefício eventualmente percebido pelo beneficiário, como única forma de 

restituição dos valores recebidos a título precário. No julgamento da Petição nº 

12.482/DF, invocada pela embargante, ora agravante, reitera-se a tese firmada no 

âmbito do Tema Repetitivo 692. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA REPETITIVO 692/STJ (RESP 
N. 1.401.560/MT). ART. 927, § 4º, DO CPC/2015. ARTS. 256-S, 256-T, 
256-U E 256-V DO RISTJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO LIMINAR POSTERIORMENTE REVOGADA. ADVENTO DE 
NOVA LEGISLAÇÃO. ART. 115, INC. II, DA LEI N. 8.213/1991, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 13.846/2019. TEMA N. 799/STF (ARE 
722.421/MG): POSSIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS EM VIRTUDE DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL.QUESTÃO DE ORDEM JULGADA NO 
SENTIDO DA REAFIRMAÇÃO, COM AJUSTES REDACIONAIS, DO 
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Superior Tribunal de Justiça

PRECEDENTE FIRMADO NO TEMA REPETITIVO N. 692/STJ.
1. A presente questão de ordem foi proposta com a finalidade de 

definir se o entendimento firmado no Tema Repetitivo 692/STJ (REsp n. 
1.401.560/MT) deve ser reafirmado, alterado ou cancelado, diante da variedade 
de situações que ensejam dúvidas quanto à persistência da orientação firmada 
pela tese repetitiva referida, bem como à jurisprudência do STF, estabelecida em 
sentido contrário, mesmo que não tendo sido com repercussão geral ou em 
controle concentrado de constitucionalidade.

(...)
4. A razão histórica para o surgimento dessa controvérsia na área 

previdenciária consiste na redação original do art. 130 da Lei n. 8.213/1991, o 
qual dispunha que: "Ocorrendo a reforma da decisão, será suspenso o benefício 
e exonerado o beneficiário de restituir os valores recebidos". Nos idos de 1997, 
a Lei n. 9.528 alterou completamente a redação anterior, passando a valer a 
regra geral do CPC, na ausência de norma especial em sentido contrário no 
âmbito previdenciário.

5. A partir de então, começou a amadurecer a posição no sentido 
da necessidade de devolução dos valores recebidos em caso de revogação da 
tutela antecipada, o que redundou, em 2014, no entendimento vinculante 
firmado pelo STJ no Tema Repetitivo 692 (REsp n. 1.401.560/MT): "A reforma 
da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios 
previdenciários indevidamente recebidos.".

6. Em 2018, esta Relatoria propôs a questão de ordem sob 
exame, diante da variedade de situações que ensejam dúvidas quanto à 
persistência da orientação firmada pela tese repetitiva referida, bem como à 
existência de alguns precedentes em sentido contrário no STF, mesmo não tendo 
sido com repercussão geral ou em controle concentrado de constitucionalidade.

7. À época, o art. 115, inc. II, da Lei n. 8.213/1991  que 
regulamenta a matéria no direito previdenciário  trazia redação que não era 
clara e direta como a da legislação processual, uma vez que não referia 
expressamente a devolução de valores recebidos a título de antecipação dos 
efeitos da tutela posteriormente revogada. Tal fato, aliás, não passou 
despercebido pela Primeira Seção ao rejeitar os EDcl no REsp n. 1.401.560/MT 
fazendo menção a tal fato.

8. Foi essa redação pouco clara que gerou dúvidas e terminou 
ocasionando, em 2018, a propositura da questão de ordem ora sob julgamento.

9. A Medida Provisória n. 871/2019 e a Lei n. 13.846/2019, 
entretanto, trouxeram uma reformulação da legislação previdenciária, e o art. 
115, inc. II, passou a não deixar mais qualquer dúvida: Na hipótese de cessação 
do benefício previdenciário ou assistencial pela revogação da decisão judicial 
que determinou a sua implantação, os valores recebidos devem ser devolvidos à 
parte adversa.

10. Se o STJ  quando a legislação era pouco clara e deixava 
margem a dúvidas  já tinha firmado o entendimento vinculante no Tema 
Repetitivo 692/STJ, não é agora que deve alterar sua jurisprudência, justamente 
quando a posição da Corte foi sufragada expressamente pelo legislador 
reformador ao regulamentar a matéria.

11. Trata-se, pois, de observância de norma editada regularmente 
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Superior Tribunal de Justiça

pelo Congresso Nacional, no estrito uso da competência constitucional a ele 
atribuída, não cabendo ao Poder Judiciário, a meu sentir, reduzir a aplicabilidade 
do dispositivo legal em comento, decorrente de escolha legislativa explicitada 
com bastante clareza.

12. Ademais, a postura de afastar, a pretexto de interpretar, sem a 
devida declaração de inconstitucionalidade, a aplicação do art. 115, inc. II, da 
Lei n. 8.213/1991 pode ensejar questionamentos acerca de eventual 
inobservância do art. 97 da CF/1988 e, ainda, de afronta ao verbete vinculante 
n. 10 da Súmula do STF.

13. O STF adota o posicionamento referido em algumas ações 
originárias propostas (na maioria, mandados de segurança) em seu âmbito. 
Porém, não o faz com caráter de guardião da Constituição Federal, mas sim na 
análise concreta das ações originárias. A maioria dos precedentes do STF não 
diz respeito a lides previdenciárias e, além disso, são todos anteriores às 
alterações inseridas no art. 115, inc. II, da Lei n. 8.213/1991. Na verdade, 
atualmente o STF vem entendendo pela inexistência de repercussão geral nessa 
questão, por se tratar de matéria infraconstitucional, como se verá adiante.

14. O que se discute no caso em tela é a interpretação de artigo 
de lei federal, mais especificamente, o art. 115, inc. II, da Lei n. 8.213/1991 e 
vários dispositivos do CPC/2015. Assim, vale o entendimento do STJ sobre a 
matéria, pois, segundo o art. 105 da Carta Magna, é esta Corte a responsável 
pela uniformização da interpretação da legislação infraconstitucional no país.

15. A propósito, o STF, ao julgar o Tema 799 da Repercussão 
Geral (ARE 722.421/MG, j. em 19/3/2015), já firmou expressamente que a 
questão não é constitucional e deve, portanto, ser deslindada nos limites da 
legislação infraconstitucional, o que foi feito com bastante clareza pelo 
legislador ao trazer a nova redação do art. 115, inc. II, da Lei n. 8.213/1991. No 
mesmo sentido, vide o RE 1.202.649 AgR (relator Ministro Celso de Mello, 
Segunda Turma, j. em 20/12/2019), e o RE 1.152.302 AgR (relator Ministro 
Marco Aurélio, Primeira Turma, j. em 28/5/2019).

16. Ao propor a questão de ordem, esta Relatoria citou as 
seguintes particularidades processuais que supostamente seriam aptas a ensejar 
uma consideração específica quanto à possibilidade de revisão do entendimento 
firmado no Tema 692/STJ: a) tutela de urgência concedida de ofício e não 
recorrida; b) tutela de urgência concedida a pedido e não recorrida; c) tutela de 
urgência concedida na sentença e não recorrida, seja por agravo de instrumento, 
na sistemática processual anterior do CPC/1973, seja por pedido de suspensão, 
conforme o CPC/2015; d) tutela de urgência concedida initio litis e não 
recorrida; e) tutela de urgência concedida initio litis, cujo recurso não foi provido 
pela segunda instância; f) tutela de urgência concedida em agravo de 
instrumento pela segunda instância; g) tutela de urgência concedida em primeiro 
e segundo graus, cuja revogação se dá em razão de mudança superveniente da 
jurisprudência então existente.

17. Quanto a elas, note-se que se trata basicamente do momento 
em que foi concedida e/ou revogada a tutela de urgência, se logo no início do 
feito, se na sentença, se na segunda instância, ou se apenas no STF ou no STJ. 
A ideia subjacente é que, em algumas hipóteses, a tutela de urgência já estaria, 
de certa forma, incorporada ao patrimônio jurídico da parte autora, e sua 
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Superior Tribunal de Justiça

revogação poderia resultar em injustiça no caso concreto.
18. Tais situações, entretanto, são tratadas pela lei da mesma 

forma, não merecendo distinção do ponto de vista normativo. Ou seja, em 
qualquer desses casos, a tutela de urgência não deixa de ser precária e passível 
de modificação ou revogação a qualquer tempo, o que implicará o retorno ao 
estado anterior à sua concessão.

19. Situação diversa é a da tutela de urgência cuja revogação se 
dá em razão de mudança superveniente da jurisprudência então 
dominante.Nesses casos, a superação do precedente deverá ser acompanhada da 
indispensável modulação dos efeitos, a juízo do Tribunal que está promovendo a 
alteração jurisprudencial, como determina o art. 927, § 3º, do CPC. Assim, 
como diz a norma, o próprio juízo de superação "de jurisprudência dominante 
do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de 
julgamento de casos repetitivos" deve ser acompanhado da modulação dos 
efeitos da alteração no interesse social e no da segurança jurídica. Dessa forma, 
uma eventual guinada jurisprudencial não resultará, em princípio, na devolução 
de valores recebidos por longo prazo devido à cassação de tutela de urgência 
concedida com base em jurisprudência dominante à época em que deferida, 
bastando que o tribunal, ao realizar a superação, determine a modulação dos 
efeitos.

20. Por fim, não há que se falar em modulação dos efeitos do 
julgado no caso em tela, uma vez que não se encontra presente o requisito do 
art. 927, § 3º, do CPC. Isso porque, no caso sob exame, não houve alteração, 
mas sim reafirmação da jurisprudência dominante do STJ.

21. Questão de ordem julgada no sentido da reafirmação da tese 
jurídica, com acréscimo redacional para ajuste à nova legislação de regência, nos 
termos a seguir: "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final 
obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou 
assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que 
não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício que 
ainda lhe estiver sendo pago.".(Pet n. 12.482/DF, relator Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe de 24/5/2022.)

É vedada a inovação recursal em EDcl. com base em alegações 

inéditas, não apresentadas no momento processual oportuno. A invocação de tais 

argumentos, sob a alegação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 

quando estes não se verificam, denota a intenção de revisitar o mérito da decisão, e 

não de sanar suas falhas. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da 

decisão não enseja os Aclaratórios, Recurso que se presta tão somente a sanar os 

vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015, pertinentes à análise dos temas trazidos 

à tutela jurisdicional no momento processual oportuno. 

Conforme se depreende da ementa do acórdão em destaque, houve a 
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reafirmação da tese jurídica, com uma adequação redacional para alinhamento à 

legislação vigente, nos seguintes termos: "A reforma da decisão que antecipa os 

efeitos da tutela final impõe ao autor da ação a obrigação de restituir os valores 

referentes aos benefícios previdenciários ou assistenciais percebidos, podendo tal 

restituição ser realizada por meio de desconto em montante que não ultrapasse 30% 

(trinta por cento) do valor de eventual benefício ainda em pagamento".

Dessa forma, quando a devolução dos valores se der mediante 

descontos em benefício previdenciário eventualmente percebido pelo devedor, é 

imperativo que esse desconto não exceda o limite percentual de trinta por cento. 

Importa destacar que, caso o devedor disponha de outros meios para efetuar a 

restituição dos valores recebidos, não subsiste óbice para a adoção de tais 

alternativas.

No julgado em questão, não se identifica qualquer fundamentação que 

possa sustentar a alegação da parte agravante de que a única forma admissível de 

devolução dos valores seria mediante desconto direto em benefício previdenciário. 

Assim, a interpretação conferida ao acórdão deve ser norteada pela compreensão de 

que a restituição pode ser realizada por diferentes meios, desde que observados os 

limites e condições estabelecidos quando o desconto se der em benefício 

previdenciário.

Por derradeiro, convém advertir que ajuizar Recurso Protelatório pode 

ensejar reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das multas previstas nos 

arts. 81 e 1.026,  §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.

 
 

  

 

REsp 2045177 Petição : 825459/2023 C5425244855158546054<1@ C164;00803113032212434@
 2022/0401082-5 Documento Página  7 de 7 

Documento eletrônico VDA39271525 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 27/11/2023 17:21:47
Código de Controle do Documento: 28B67279-82CD-4D10-B0C1-DA66AD7576E8



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.045.177 / SP
Número Registro: 2022/0401082-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10168751420208260071 1016875142020826007150000 20220000353930 20220000467092

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : RAQUEL SIQUEIRA TORRES
OUTRO NOME : RAQUEL SIQUEIRA TORRES DE FREITAS
ADVOGADOS : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA - SP271759

AMANDA NUNES MANOEL - SP407510

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAQUEL SIQUEIRA TORRES
OUTRO 
NOME

:
RAQUEL SIQUEIRA TORRES DE FREITAS

ADVOGADOS : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA - SP271759
AMANDA NUNES MANOEL - SP407510

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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